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Nos tatames
do mundo
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Se o futebol cedo deixou o campo restrito da
aristocracia inglesa que aqui o introduziu, também
o judô extravasou a colônia japonesa de São Paulo

O sucesso dos judocas do Brasil nos
tatames do mundo suscita uma questão:
por que essa arte marcial de origem
japonesa prosperou em nosso país? Co-
mo esporte olímpico nos rendeu 19 me-
dalhas, inclusive uma de ouro em Lon-
dres em 2012 na categoria ligeiro, com
Sara Meneses, bicampeã mundial júnior
de 2008 e 2009. Acabamos de vencer o
Grand Slam de Moscou, conquistando
10 medalhas – três delas de ouro.

Se o futebol cedo deixou o campo
restrito da aristocracia inglesa que aqui
o introduziu, também o judô extravasou
a colônia japonesa de
São Paulo. Hoje é cul-
tuado nacionalmente e
gera campeões, como no
Piauí de Sara Meneses.
Não está entre os espor-
tes mais praticados, reu-
nindo talvez pouco mais
de 2 milhões de adeptos,
mas foi capaz de atrair a
sensibilidade do poeta
Paulo Leminski, um fai-
xa-preta que dizia ter
aprendido no judô a “ca-
pacidade não hesitar
diante de uma intuição”.

Outras lutas orientais não vingaram no
Brasil. A capoeira, praticada na Colônia e
Império como luta-dança criada no Brasil
por escravos bantos, foi estigmatizada
como malandragem de senzala – e isso
seguramente limitou sua aceitação nas
camadas médias. O judô universalizou-se:
é ensinado em escolas particulares e até
ginásios esportivos de prefeituras. Como o
futebol, tem sido uma escada de mo-
bilidade social. A maioria dos vencedores
do Grand Slam de Moscou recebe a bol-
sa-atleta do Ministério do Esporte.

Rafaela da Silva, campeã mundial
sub-20 e vice-campeã mundial em 2011,
que agora levou o bronze na Rússia, e
segue uma das grandes promessas bra-
sileiras em seus 21 anos, era uma me-
nina sem futuro na Cidade de Deus no
Rio de Janeiro até vestir um quimono. O
campeão brasileiro de 2013 na fai-
xa-marrom, Kainan Santos Pires, de 16

anos, vivia numa favela
do Guarujá, São Paulo.

Ainda é cedo para es-
tabelecer a contribuição
brasileira ao judô. A cria-
tividade nacional, tão
bem-sucedida no futebol, é
limitada pelos golpes co-
dificados. Mas parece que a
suave luta japonesa explo-
diu no Brasil por incor-
porar, tal como o sociólogo
Gilberto Freire observou do
“futebol-mulato”, uma co-
reografia dionisíaca que
distingue nossos atletas.

Quem sou eu
para julgar?
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Paira sobre três grupos humanos um sentimento
muito comum de condenação e opróbrio:
presidiários, prostitutas, menores de rua

A frase do papa Francisco transpõe, a
meu ver, a situação concreta à face da
qual foi pronunciada. O papa não pode,
nem qualquer pessoa pode etiquetar pes-
soas, lançar anátemas, estabelecer abis-
mos entre bons e maus, proscrever, hu-
milhar. Quem pode julgar senão Deus?

Sob o clima de fé que a visita do papa
Francisco suscitou, parece-me oportuno
refletir sobre três grupos humanos a
respeito dos quais paira um sentimento
muito comum de condenação e opró-
brio: presidiários, prostitutas, menores
de rua. Comecemos pelos presos.

As sociedades humanas, para sobre-
viver, estabelecem leis e algumas pes-
soas recebem a missão de julgar. Mas é
um julgamento circunstancial, falível,
que nunca deve ser alimentado pelo
ódio, orgulho ou vaidade, mas, pelo
contrário, deve ser um julgamento hu-
milde, pleno de esperança e amor.

No Brasil, há definição de direitos do
preso, mas os direitos não são respei-
tados. Em favor do preso que não foi
julgado, por exemplo, existe a presunção
de inocência. Essa presunção só vigora
em favor de cidadãos poderosos, even-
tualmente aprisionados, fato bem raro.

Tentemos agora pousar nas prostitutas

um olhar cristão. Há legislações que
consideram a prostituição um crime, o
que não é o caso do Brasil. Entretanto,
embora transitando na faixa da lega-
lidade, as prostitutas são assiduamente
presas, sem fundamento legítimo. Mal-
tratadas e ofendidas física e moral-
mente, vivem em condições econômicas
quase sempre subumanas, isoladas do
restante da população, como um grupo
excluído. Não têm acesso a cuidados
médicos, previdência social, amparo da
lei. São consideradas não-pessoas.

Na maioria dos casos, como pesquisas
sócio-jurídicas revelam, ganhar o pão
através da entrega do corpo não é uma
escolha. É uma imposição de circuns-
tâncias econômicas e sociais. Por mo-
tivos religiosos ou humanitários, or-
ganizações da sociedade civil encam-
pam as lutas das próprias prostitutas. Os
voluntários desta missão refletem, no
íntimo da alma, como o papa Francisco:
quem somos nós para julgá-las?

Finalmente falemos desse grupo que o
preconceito etiquetou com a designação
de menores de rua. Crianças e ado-
lescentes são culpados de estarem na rua
ou culpados somos todos nós, por omis-
são? Uma sociedade, na qual existam
menores de rua, não pode profanar o
nome de Jesus Cristo definindo-se como
sociedade cristã. Este problema depende
de uma mobilização coletiva. Vamos ar-
regaçar as mangas fazendo o que nos
cabe como integrantes da sociedade civil.
Vamos pressionar os governos e exigir as
ações que aos três poderes competem.
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A expansão do ensino
superior no Estado
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A prioridade do governo é a educação básica, mas devemos promover ações pensando no futuro

Se queremos um Estado competitivo
com mais oportunidade para as pes-
soas, a educação, da básica à superior,
precisa ser prioridade. É importante
ter clareza do que vem a ser o projeto
do governo do Estado para a educação
no Espírito Santo, para não cairmos
em contradições.

A prioridade é, sim, a educação básica.
Até o final de 2014 o governo irá investir
R$ 500 milhões na infraestrutura das

escolas, bem como em programas que
visam à melhoria da qualidade do en-
sino, tais como cursos de idiomas, ex-
tensão do tempo de permanência do
aluno na escola e tecnologia educa-
cional, e ainda em capacitação e con-
curso para professores. Apesar de a
obrigatoriedade constitucional de apli-
cação em educação ser de 25%, os
recursos destinados à área ultrapassa
esse índice todos os anos.

Mas também é preciso refletir: onde
serão formados os professores que atua-
rão na educação básica? E os que de-
sejam a educação superior e não al-
cançam essa oportunidade?

Vejamos os desafios: o Plano Na-
cional de Educação (PNE 2013-2023)
estabelece em sua meta 12 que, na
década, o número de matrículas na
educação superior deve se elevar para
50%, sendo que deste percentual, 33%
devem ser de jovens com idade entre
18 a 24 anos. Temos, então, 442.092
jovens nessa condição no Estado (IB-
GE 2010) e menos de 60 mil (Ipea
2010) matriculados no ensino supe-
rior. Para alcançar a meta, teríamos
que até 2023 aumentar 87.130 ma-
trículas nessa faixa etária, dos quais

40% devem ser oferta pública.
Diante desse desafio, o governo do

Estado assume o compromisso de ex-
pandir o acesso ao ensino superior, um
projeto que irá complementar as vagas
já ofertadas. Serão utilizadas as es-
truturas das Escolas Técnicas Estaduais
que estão sendo construídas em par-
ceira com o governo federal. Sabemos
que, embora tenham papel fundamen-
tal, a Ufes e o Ifes não conseguirão
expandir o suficiente para atender às
necessidades do Estado.

Compete, portanto, a uma gestão
responsável atuar no presente com
ações que evitem cobranças futuras
na educação superior semelhantes às
que são feitas hoje em relação à edu-
cação básica.
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